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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

CONTROLE INTERNO
CONTROLADORIAPTGA@GMAIL.COM


RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO ATOS DE GESTÃO
N.º 04/2021
ÓRGÃO: 
GABINETE DO PREFEITO



Exmo. Sr. Josimar Marques Barbosa



C/C Secretário Municipal de Transportes



Ilmo. Sr. Nabor dos Reis

ASSUNTO:
Ausência de rotina de registros de abastecimento de combustível, óleo lubrificantes e peças de reposições, na frota da Secretaria Municipal de Transportes do Município. 


No cumprimento das atribuições estabelecidas nos artigos 31 e 74 da Constituição Federal, do artigo 59 da Lei Complementar nº 101/2000, do artigo 75 da Lei nº 4.320/1964, dos artigos 7º a 10 da Lei Complementar n.º 269/2007, e demais normas que regulam as atribuições do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão, e visando a comunicar o Administrador Público, expedimos a seguir nossas considerações:
1- DOS FATOS

Com a finalidade de verificar o cumprimento das recomendações apontadas nos Relatórios de Auditorias n.º 08/2017 e 01/2019, bem como, outras recomendações expedidas nos anos de 2018 e 2020, a Unidade de Controle Interno, realizou acompanhamento de Atos de Gestão, quanto a regularidade da implantação dos controles do  Sistema Frotas da Secretaria Municipal de Transportes, especificamente verificações junto ao Sistema GUARDIÃO, este que é um Programa específico para os lançamentos da demanda diária de combustíveis e peças dos veículos da Prefeitura Municipal.

Os trabalhos da UCI ocorreram entre os dias 03 e 04 de maio de 2021, com verificações abrangendo o exercício de 2020 e período de janeiro a março de 2021, apresentando os seguintes resultados:

Gastos com Combustível da SMT em 2020 e de Janeiro a março de 2021
	Órgão
	Histórico
	Período
	Valor Liquidado



	Sec. De Transportes
Sec. De Transportes
	Despesas com Combustível
Despesas com combustíveis
	Exercício/2020

Jan/Mar/2021
	1.639.937,40
400.688,75

	Total de despesa com combustível  exercício 2020 e jan/mar de 2021
	2.040.626,15


Fonte: Relação de Empenhos por tipo de Despesa (Sistema Contágil)
Controle de Combustível da SMT em 2020
	Órgão
	Veículo
	Período
	Valor Liquidado


	Sec. De Transportes

	Caminhão V.W

Placa QCY0631
	Exercício de 2020
	33.297,28

	Sec. De Transportes
	Não realizado
	Jan/março/2021
	0,00


	Total de registros de controle no  exercício 2020 e jan/mar de 2021
	33.297,28


Fonte: Controle de Abastecimento (Sistema Guardião)


Conforme verificado, constatou-se que o Sistema GUARDIÃO, objeto de locação entre a Prefeitura Municipal e Empresa Ágili Software Brasil Ltda, não foi alimentado adequadamente, visto gastos efetuados nos períodos analisados com combustível pela Secretaria Municipal de Transportes ser de R$2.040.626,15, com registros no controle eletrônico de apenas R$33.297,28.     

  
Ressalto, tal deficiência coloca em risco a segurança das operações de abastecimento de combustível e lubrificantes dos veículos, máquinas e equipamentos da referida Secretaria, sendo que, a falta desses registros (controles) leva ao abastecimento não autorizado ou em ETs – Equipamentos de Transportes não pertencentes a frota municipal, bem como, desconhecimento dos dados sobre o consumo de combustíveis e lubrificantes dos ETs, com consequente desvio desses materiais. 

Diante das inúmeras RECOMENDAÇÕES da Unidade de Controle Interno, percebe-se total descasos por parte da Administração, haja vista, não levam a sério o princípio da boa governança, vez que passado 4 (quatro) anos da primeira auditoria do Sistema Frotas (ano 2017), sem sequer terem implantando o principal controle previsto na matriz de risco e Controles aprovada pelo TCE/MT (RN 15/2017), que é o controle de combustível. Além do mais, afrontam a legislação vigente, bem como o determinado pelo TCE/MT, senão vejamos:
Resolução Normativa 15/2017/TCE/MT

Art. 1º Aprovar a Matriz de Riscos e Controles (MRC) aplicável aos processos de Gestão de Frotas dos entes fiscalizados pelo TCE-MT, a qual define as respectivas atividades, objetivos, riscos e controles internos (Anexo Único). 

Parágrafo único. A MRC define o rol mínimo de controles internos aplicáveis aos processos de Gestão de Frotas, cabendo aos gestores dos entes implementar, além destes, outros controles julgados oportunos e convenientes. Z:\PASTA 2017\RESOLUÇÃO NORMATIVA\15-2017.odt 2 

Art. 2º Compete aos gestores dos entes implementar e garantir a efetividade, de forma contínua e permanente, dos controles internos definidos na MRC, visando mitigar os riscos associados a cada atividade.




Acordão n.º 536/2018-TP

DETERMINAR: a) aos Gestores dos municípios de: Água Boa, Alto Araguaia, Alto Garças, Alto Paraguai, Apiacás, Araguaiana, Araguainha, Araputanga, Aripuanã, Barra do Bugres, Barra do Garças, Bom Jesus do Araguaia, Brasnorte, Cáceres, Campinápolis, Campo Novo do Parecis, Campo Verde, Campos de Júlio, Canabrava do Norte, Canarana, Carlinda, Castanheira, Cláudia, Cocalinho, Colider, Colniza, Comodoro, Confresa, Cotriguaçu, Cuiabá, Curvelândia, Denise, Diamantino, Dom Aquino, Feliz Natal, Figueirópolis D´Oeste, General Carneiro, Glória D ´Oeste, Guarantã do Norte, Guiratinga, Indiavaí, Itanhangá, Itaúba, Itiquira, Jaciara, Jangada, Jauru, Juina, Juruena, Juscimeira, Lambari D´Oeste, Lucas do Rio Verde, Luciara, Marcelândia, Matupá, Mirassol D´Oeste, Nobres, Nortelândia, Nossa Senhora do Livramento, Nova Bandeirantes, Nova Brasilândia, Nova Guarita, Nova Lacerda, Nova Marilândia, Nova Maringá, C:\Users\etspadilha\AppData\Local\Temp\6E9A9225889005E9EE0BE850FBAFB70A.odt AMGF 3Nova Monte Verde, Nova Mutum, Nova Nazaré, Nova Olímpia, Nova Santa Helena, Nova Ubiratã, Novo Horizonte do Norte, Novo Mundo, Novo São Joaquim, Paranaíta, PARANATINGA, Pedra Preta, Peixoto de Azevedo, Planalto da Serra, Poconé, Pontal do Araguaia, Ponte Branca, Pontes e Lacerda, Porto Alegre do Norte, Porto dos Gaúchos, Porto Esperidião, Porto Estrela, Poxoréu, Primavera do Leste, Ribeirão Cascalheira, Ribeirãozinho, Rio Branco, Rondolândia, Rondonópolis, Salto do Céu, Santa Carmem, Santa Cruz do Xingu, Santa Rita do Trivelato, Santa Terezinha, Santo Afonso, Santo Antônio do Leste, Santo Antônio do Leverger, São Félix do Araguaia, São José do Povo, São José do Rio Claro, São José do Xingu, São José dos Quatro Marcos, São Pedro da Cipa, Sapezal, Serra Nova Dourada, Sinop, Sorriso, Tabaporã, Tangará da Serra, Tapurah, Terra Nova do Norte, Torixoréu, União do Sul, Vale de São Domingos, Várzea Grande, Vera, e Vila Rica, que elaborem Plano de Ação visando implementar e/ou aperfeiçoar os controles constantes da Matriz de Riscos e Controles (MRC) aprovada por meio da Resolução Normativa nº 15/2017, devendo estes controles ser concebidos de forma adequada e efetiva, de modo que, em até 365 dias, tais controles estejam efetivamente implantados, devendo encaminhar ao Tribunal a comprovação necessária; 

Ressalto ao Nobre Gestor, a intenção do TCE/MT (RN 15/2017 e Acórdão 536/2018) nas implantações dos controles, se dá pelo simples fato de forte ligação entre existência de fraude e corrupção a fracos controles preventivos, e, sua não observância fere o disposto do artigo 31 da Constituição Federal, senão vejamos:

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo municipal, na forma da lei. Grifei.
  
Com fulcro no artigo 31 da CF, pergunta-se ao nobre Gestor: Como é possível fiscalizar os gastos com combustíveis da Prefeitura Municipal de Paranatinga, se os controles internos não foram implantados?
  
Na mesma linha, a Lei Complementar Estadual n.º 269/2007 em seu artigo 7º, comunga plenamente com o artigo 31 da Constituição Federal. Vejamos:

Art. 7º Na forma prevista na Constituição Federal, com vistas a apoiar o exercício do controle externo, todos os jurisdicionados deverão, obrigatoriamente, instituir e manter sistemas de controle interno. Grifei.


Conforme regramento estampado no art. 7º da Lei 269/2007, é obrigatório a implantação e manutenção do Sistema de Controle interno, e, se tratando de controle de combustível requer URGÊNCIA visto o volume expressivo de recursos que são direcionados anualmente para o atendimento das demandas do município.
  
Vale lembrar, que desde o ano de 2009, os procedimentos para o gerenciamento e o controle sobre o uso da frota de veículos e dos equipamentos pesados da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, foram normatizados conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA STR n.º 01/2009. Vejamos o disposto no CAPÍTULO IV, item 4 e 15 in verbis:

CAPÍTULA IV – GERENCIAMENTO E CONTROLE DO USO DA FROTA
4 – Todos os deslocamentos dos veículos deverão ser registrados, pelos condutores, no DIÁRIO DE BORDO (anexo I), no qual constará: O tipo de veículo, a placa, nome do condutor, data e hora de saída e chegada, destino, solicitante do veículo e quilometragem de saída e chegada. Grifei.

15 – É de responsabilidade do Departamento de Controle da Frota e dos Equipamentos a manutenção do controle dos gastos com o uso da frota de veículos e dos equipamentos pesados, inclusive daqueles que ficarem de posse de outras Secretarias, cabendo-lhe manter registros individualizados, em sistema informatizado sobre: Consumo de combustível – quilometragem percorrida – consertos efetuados – peças e acessórios empregados – troca de pneus e de baterias e etc. Grifo nosso.

Neste sentido, convém ressaltar, referida NORMA aprovada em 2009 pelo Decreto Municipal n.º 551/2009, estabelece as principais rotinas e procedimentos para o bom gerenciamento da frota, com premissas fundamentais em observação aos princípios constitucionais de administração pública insculpidos no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988. Assim, não se tratar de matéria fictícia, mas, de regras obrigatórias da Administração Pública em estabelecer mecanismo de controles internos administrativos, que visa possibilitar o acompanhamento da LEGALIDADE, DA EFICIÊNCIA E DA ECONOMICIDADE das despesas necessárias à utilização e a manutenção da frota pública. Portanto ALERTO o Nobre gestor seu regular cumprimento é obrigatório.
2- DAS RECOMENDAÇÕES DA UCI

No período de 17/04/2017 a 21/07/2017, foram realizados trabalhos de auditoria para avaliação dos Controles Internos da Gestão de Frotas do Município. Com base nas avaliações, constatou-se vulnerabilidade e deficiências significativas em seus sistemas de gestão de riscos e controles, apresentando índice de maturidade de apenas 22,22%, ficando o município classificado na escala de nível de maturidade da seguinte forma:

Ano 2017:

	Nível de Maturidade em %
	Classificação

	0 a 20
	Inicial

	21 a 40
	Básico

	41 a 70
	Intermediário

	71 a 90
	Aprimorado

	91 a 100
	Avançado


Índice de maturidade do TCE/MT
  
Após conclusão dos trabalhos de auditoria, no intuito de melhorias das atividades no Sistema Frotas, foi enviado ao Gestor Municipal conforme Ofício UCI n.º 102/2017, Relatório de Auditoria n.º 008/2017, com recomendações dentre as quais destacamos a do item “m”, da seguinte forma:

m) Alimentar adequadamente o sistema informatizado para que seja possível conhecer o custo operacional do veículo (depreciação, remuneração do capital, licenciamento e seguro obrigatório, seguro facultativo, quando houver, salário e encargos dos condutores, combustíveis, pneumáticos, Mao de obra, etc), o que gerará também os indicadores de desempenho. Grifei.
  
Buscando conscientizar os Gestores Municipais da necessidade de implantação dos controles do Sistema Frotas, a Unidade de Controle Interno reitera as recomendações constantes do Relatório de Auditoria n.º 08/2017, através do Ofício n.º 053/2018/UMCI de 23/10/2018 e 060/2018/UMCI de 05/12/2018.

No ano de 2019, novos trabalhos de auditoria foram realizados pela Unidade de Controle Interno, no período de 16/06/2019 a 30/08/2019, que em seu final obteve regressão no índice de maturidade dos controles para 21,55%, mantendo-se no nível básico. Diante da manutenção da deficiência de implantação de controles da frota, a UCI expede novamente Recomendações, conforme Relatório de Auditoria 001/2019, encaminhado ao Gestor Municipal através do Ofício UCI n.º 041/2019 de 10/10/2019.

Em 2020 as orientações ocorreram, conforme Relatório de Recomendações n.º 03/2020, referente ao controle de Combustível, Peças e Serviços Mecânicos do Sistema Frotas do Município, devidamente encaminhado ao Gestor Municipal em 07/04/2020 através do Ofício UCI 021/2020.
3- QUANTO AO CUMPRIMENTO DO PLANO DE AÇÃO
  
A Unidade de Controle Interno, através das Auditorias realizadas nos anos de 2017 e 2019, com orientação dada pela RN  n.º 015/2017/TCE/MT, que aprovou as matrizes de Riscos e Controles para o Setor de Frotas, avaliou a eficácia dos procedimentos de controles inerentes ao Sistema de Frotas, propondo através de recomendações a implantação e/ou aprimoramento dos mesmos.  Fato que resultou na elaboração de PLANO DE AÇÃO atendendo o disposto no Artigo 5º da mesma Norma, que, mesmo intempestivo foi elaborado e encaminhado para conhecimento da UCI em 10/06/2019. 

Com vista na programação DETALHAMENTO DA AÇÃO do PLANO DE AÇÃO da Secretaria Municipal de Transportes, destacamos: 

META 01: “Será aplicado de forma efetiva de ato normativo existente, bem como sua atualização em pontos necessários. Garantindo todo seu funcionamento”, dada início 01/01/2018, data fim 01/12/2019. Resultado: Norma não implantada, META NÃO CUMPRIDA.
META 02: “Estudar junto com a Secretaria de Administração a possibilidade de fornecer um servidor para estar atendendo as recomendações necessárias quanto a alimentação do sistema frota”, data início 01/01/2018, data fim, 30/06/2019. Resultado: Sistema não alimentado, META NÃO CUMPRIDA.

META 03: “Criação de esboço padrão a ser usado na identificação da frota municipal”, data início 01/06/2018, data fim 01/12/2019. Resultado: identificação da frota não realizado, META NÃO CUMPRIDA.

Demais metas constantes do Plano de Ação, de um total de 18 (dezoito), também foram consideradas fracassadas, conforme Relatórios de Acompanhamentos de Plano de Ação n.º 003/2019 e 005/2020, devidamente encaminhados ao Prefeito Municipal e Secretário Municipal de Transportes em 31/05/2019 e 11/12/2020 através dos ofícios 020/2019 e 085/2020 respectivamente. 

4- CONCLUSÃO
   
As verificações realizadas através dos registros disponíveis nos Sistemas Eletrônicos da Prefeitura, (Contágil e Guardião), compreendeu os atos e fatos ocorridos no exercício de 2020 e período de janeiro a março de 2021. Desta feita, destacou-se situações que podem ocasionar possíveis prejuízos ao erário público de forma constante, visto a falta de interesse da Administração em resguardar o patrimônio público através da implantação ou aperfeiçoamento dos controles. Neste sentido foram identificadas condutas impróprias no âmbito da Gestão de Frotas, as quais passamos a destacar:

a) Inobservância dos preceitos estampados na Constituição Federal, Artigo 31, bem como, os do Artigo 7º da Lei Complementar n.º 269/2007.  

b) Não cumprimento do Acórdão n.º 536/2018-TP, que DETERMINA a elaboração de Plano de Ação visando implementar e/ou aperfeiçoar os controles constantes da Matriz de Riscos e Controles (MRC) aprovada por meio da Resolução Normativa nº 15/2017, devendo estes controles ser concebidos de forma adequada e efetiva, de modo que, em até 365 dias (13/11/2019), tais controles esteja efetivamente implantados. 
c) Secretaria Municipal de Transporte não implantou os controles estabelecidos na Instrução Normativa  STR n.º 01/2009,    que    disciplina 

os procedimentos para gerenciamento e o controle sobre o uso da frota de veículos e dos equipamentos pesados,  aprovada pelo Decreto Municipal 551/2009.
d) Não cumprimento das metas estabelecidas no Plano de Ação de 10/06/2019, Conforme bem demonstrado nos Relatórios de Monitoramento de Plano de Ação da UCI n.º 03/2019 e 05/2020, devidamente encaminhado aos Gestores Municipais.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

5 - RECOMENDAÇÕES:

   
Que sejam apuradas as responsabilidades pela inobservância das normas vigentes conforme segue:
a) Que sejam apuradas as responsabilidades do Secretário Municipal de Transportes pela não observância das normas estabelecidas;

b)  Que seja determinado o imediato cumprimento do Acordão n.º 536/2018-TP, com a implantação e/ou aperfeiçoamento de todos os controles constantes na Matriz de Riscos aprovadas pela RN 015/2017 do TCE/MT. Visto que teve seu prazo findado em 13/11/2019, conforme estabelecido Acórdão 536/2018-TP;
c) Que a Secretaria Municipal de Transportes cumpra o disciplinado na Instrução Normativa n.º 001/2009, aprovada pelo Decreto 551/2009, que estabelece procedimentos de controle para o Sistema Frotas do Município.

 
  
É o nosso relatório de Recomendações/Orientações.

Paranatinga-MT, 05 de maio de 2021
Edson Paulo dos Santos
Controlador Interno
Portaria 153/2016

Av. Brasil n° 1900 – Centro – Paranatinga – MT Fone; 0xx66.3573-1329,  0xx66.3573-1756, fax:0xx66.3573-1332
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